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P'IU·flllll _ _., Nll!'I IC0•.-. 4. O E 

SÃO MIGUEL DO"fAPWO 
■■ 1.- IITO A i:tQl-, A (l,lilllTI: 

~:.:o.! ,.,.,._ 
unicef9 

ESTADO DO PloWÍ 
PREFEITUAA OE SÃO MIGUEL DO TAPUIO/PI 

Praça. Ct!I. MWI0t:I Evatlsto clt: P.aiva. 92 - Baltro C-tritro, 
CNPJ n l 06-71.6.906/0001,83. T•'l/1'"" - (86} 32.9'-1333 

AVI ODBLICITAÇÃO 
PRQÇl>SSO ,tl)J,,fJ!{lSTlMTWO _N• OQH~S/20N! - PAfSM; 

PREQÃO PRE$ENC1AL!r019/WIS 
(R~pMblicação) 

A Prefei.tw-a Municip&I de S!lo Mía:1iel do Tap;:do - ri, altavés do seu l're&()ei.ro Oficial, de8lgnado 

pelo Porntriu n• 084/2018, de 12 de funho de 2018, 10mn püblioo oo, mtem,,;adoo que :Iara reulizar 11,; 

09h30- do d .l• G6 de ~ro de :2018, a abemJm do PREGÃO PRESENCIAL N" 029/2018, 

ol,j ctivm>do • Co111nL1ayoo de cmpn:,;a parn cxcoo~lo dos •crviçoo de Loco~ de Vcfullb, dcstinodos 

às detnaodas das Se,cr,:tariíl!l M>1t1icipois do Municipío de Sio Mia:i,el do ·,apuio - P(, confün:mc: 

Termo de R.cfc:r&cia. :anexo I~ plD1c in.lcgrnntc do edital~ que se encontra d 'tiliponivc:1 nos intcrCSSBdos 

<X>m a Comissão Pemumonto de Licilaçõc,;.IEquipc do P~, das 07b;30min M 13h:3-0min, de 

segunda à scda.-feim. 

SIio Miguel do Tepuio - PJ, 20 de No.-embro de 2018. 

WILLIAM RODRIGlIBS OUVBIRA 
,-,_~w'.Pll<SMT 

EST /IDO DO PIAUf 
PREFEITURA OE SÃO MIGUEL DO TAPUIO/l't 

f'n~ .• cal, Manoel Ev.ansto de Paiv~ '9J - ~Uo cen,,o,. 
O.PJ n• 06,716-906/'0001-93, To:1/l'•x- f861 l20-1ll8 

AVISODELJCITAÇÃO 
J'i(ôCESsô ÂÍ>MINJSTiUTfW> N" IJ0~63/SnOJ8 

PIIEG.lOPAfi:SEHCUL N"àJ/IZOUI- SIIP 
(R,p,,l>.ls.:oc&J) 

A l'>cfcitura Mmúcipal de Silo Miguel do Tapuio - PI, Blmvés do !!CU Pregoeiro Oficial, ""8ignado pela 

Partaria o~ 084Ml8, de 12 de Junho de 2018 , tonu púbtioo 808 inte~Odt que fan\ realizar M 

UhOOmlll do dia 6' do l>eu:mhl'o de 2118, a abertura do PRE('.AQ PRESBNCIAL N" 031/2018, que 

<>bjctm1 o Rcai&tro de Pre9(11 p,,,a fururo oontm~ de Mio-<le-Olml. poc(I. mnnuteo~ de PrédioG é 

Logmdouros Piablioos do municlp'iQ de Slo Migue] do Tapuio - PI, oo:nfoinae Plani lha Orçamen.tária ,e 

Qpll.'Qiti~~ do 1:11ti:::it0 1:, 00 Wibi.11 qu~ R ~tra di~'ivi::i ~ i n_t~~ QVll'IJ 11. Cm.n_~iQI 

P<nnal!.cn.tc de Licitaçtlc3/EquiJ)C do Pregoeiro, das 07h:l0rnin à.~ l 3h.:l0m,n, de segunda à &CXl:a-füinL 

São Miauel do Tapuio - PJ, 20 de Novc:mbro dc:2018. 

.. . f-J,,f,r-, 111).,._ M ~ M'1 C 1f,,_., ,_9,t 

ÜO -.uEL DO TAPUIO 
~1s.-1110 ,._ MO ss ... ·DltMI I 

WILLIAM RODRIGUES OLIVBIRA 
,...,,,_l'M,$,;(T 

ESTAOO 00 PIAUI 
PIIIFDTURA OE SÃO MIGUEL DO TAl'UIO/PI 

Praça. Gel. M.arioel Eva:thto de P'alv.a. 92 - Balt l'0 cer.uo, 
CNPJ n•06:716.906jooo1,93, TelJFa,-186) 3249,llU 

AVISODELICITAÇÃO 
PROCESSO ,tDMlNJSTRAT/1'0 N'OOSJ31ll0/S- PMSMT 

TOMAD,t DE PREÇOS N' 002/10/8 
(R#pllb/k,JÇ"") 

A ~eit'1T3 Municipal de SIio M.isuel do Tap,,1.io - PI, alrav~ da Co!J'lisslo Permanente do, llcitaÇ!lo 

de$ignrulo pela Portaria n• 084/2018, de 12 de Junho de 2018, TORNA PÚBLICO e FAZ SABER oo,, 

inte,essados (11,te fará real~ar .i, ffl :1'•1• do"'" 0,7 . .t,; D-.bro d,; 1411, a abemua da TOM.ADA I>I! 

Plll!ÇOS N" 00:21:2018, do lipO MENOll PRl!ÇO UNlTÁRIO, ol!jetMIDllo a con~ de cmprt:sà piml 

a ex...,v~""1 do. s.em- (1,.1_....,,.,,~ ... d.. 4.l62,74M' de :r ... vnn..,u,ç;iio ..... Viq .... 1 ...... ,.,..,ii,e(lo" 
Con&ttuÇllo de 992.. I0Ml dc l'nlça Pública,, na localidade Brejo da Onça, :wno rum! do muwc!pio de SI!> 

Mil!lld do Tapuio, c,oQforme l'J'ojeio, Plani.lbas Orçatnenblrias, E'.llpeeifieay(lee Tõcnicu e Cronograma 

fisioo-fiDfmceiro. 

• Rocunos do 00~0 N" 834348/2016 - Companbin de DcscnYOMm<:oto doo Vales do São 

Fm.ci;soo e-do l'llrnlllba - CODEVASF. 

• editill tJJCOn~e it di~ .'?iõ dm int.~ no $'ileí: W-\lll'w •® ai KQ'v br, m Kde d..1:1 Preíei1u:_m 

Mlll)icipal (lo Sã() MJguel oo Tapuio, c,;,m a (".A)RJi ~ PenDBJ1ei,tc de LicitaçGe3, d"!! ()71i:JOmtn 

àfi l 3b:Jllmi.m. de ""''"""' 41 .. .,c,,.feial. 

S11o Miguel do T__.a • PJ. 20 de Nosembto de 20l8. 

ANI>Jt.1:IA PIRES DO NASC(MHNTO 
Prdldmte da CPL 

• 

ESTADO DO P',IAUI 
PRIEFEJ'J"UR;A. MUNtCIP'AL CE SA.o RAIMUNOO NONAT O 
GABINCTE 0A P,RE-TA 

.815AIOOOI .ca 

LEI Nº 022/2018 SÃO RAlMV . .00 NO ATO•Pr, 16NOVEMHRO DE 2018. 

DÃ NOME A UMA RUA NA CJDA.DE DE s-io 
RAIMUNDO NON,H-0 DE RUA MARIA JQSÉ DOS 
SANTOS MIRANDA. E DÁ OUT/u,s 
J"R.OVIDW 'IAS" 

Faça ••Mr q1>e • Clmano Muolclpal a .provou e, ru ■ anclono ■ •"3Ulnie IAI: 

Art. 1° - Dá-se· n.om.e li umn Rua no Ba.irro Cohab Cipó (CS$8 Rua «l popuJannente 
eonhecicla eomo Pedro Milo de Onça) na cidade de Sâo Raimundo NoNUo - Pl, deR A 
MARAIA JOSil; DOS SANTOS MIRANl>A, confonnc croquJ em anexo e com 11>1 
sc:su.imcs dei i müaç,õcs: 

Menezes; 
• ooro os Galpllo de Recicloscm <;io MunldpiQ; 

Ao Oeste· com a Residência da Sra. E.lfane dos Santos Miranda; 
Ao l&'Jle· com a Res:idência da Sra. Paula d.os Santos M "iranda. 

An. 2" Esta l,ei entra cm vilJOr na d<lto d.e sua publ.icaçao. 

Gobi.nete dn Prcfeiu, M,micip1.ll de São Raimundo Nonato, Estado do 'Piuul, aos 
de:-~ dias do me.< de novc:mbn> de 2018, 

eac -a\.., \-"\ ~ ' ~ S, '-"'---
CARMELITA DE CASTRO JJ,..VA 

Prefeita Municipal 

.Sandonaâ. ~•~ - ■ .... !Mo~ a pr9Mflllal ■ il Pl'I~. M , P~ MuHeiipM. alM. 8 ('diH1M..-J !StliMM 
11N n~ 'l011J. • ll"Y~ por~• mNM1 oe CIOffl!WMmçàoit.g .. {1>0,M~ no. Mffl'IIM. iN lM~~ ..,._._i • 
~~TÇ~ 

• 

MU .IC IPA!. oe SAO RAIMUNOO NONATO 
APR!,FEITA 

CNPJ; 06.T72 .$5!1!0(101.03 

Projeto d l.cl n" 02ar.?0HI 
São Raimundo N:onato-<PI. 18 de novembro de 2·018 

DlspClo sobre o ~ lme jur idl oo único e o 
e!Jt11h,1\o doe ~rvi,:loro,~ púl>11<»$ <lo M..,n;çlplo 
(te ~ RQ1in'l1,:mdo N 9n.:_11,o ,,,PI , de $uõil=,. 
autarquia,; e fundaçõe., públicas e dá outra& 
i:,rolrld&nclH . 

A P.refeítai Municipal fa.::: &abffl" que a Clmara do& Veread.oro.a àprovil e ela &andcn ■ a a;egu • 
Lel: 

TITULO I CAPITULO 0NI.CO D .. Dlapoalç&ea P,_llmlnarea 
Art. 16 . ata Le i lnsdlul o Regime Jur1d] oo único 1!!I o Estatuto do!!I servidores püblicoe do 

M n ic1plo do Slo R•imundo Non•tO--PI. chi Suá.S 1h.rt11rq..,i;es e f\JM•ç~ pílblices, no·a tarmos 
do ar1, 3~ da Com,tltulçlio Federal. art. 53 da Con..tl!ulçao Estadual e a Lei Orgâr,ica do, 

uniolpio. 
§1º· Os d ispos.li oa desta Lei estar.Ao lu:ndados nos prlnciplos con:sl.itucionais dai 

leg.alidedo. lguatdad - ; impcss.outidãdó, niàr.JJid dó e efie1en-eta. n,a va-lottzaçao do s.ervtaor. na 
efre,e• da~ aocie~ lni,ll!uelon!'la "das polldca• públlcaa. 

§2º· O R g:imc, de que tt.tt, o ettput <leMe ~rtlgo i! o l!!lstatutârio., estendo suj e ito é8-
normas de d ireito público. 

TITULO II Daa Dlret•lz- e Ob)edvoa 
Art. 2" • O e:,t11tvto do S-:,n,J(!o, eslillbeleeldo lem como dlrelrW!!a bAoicas: 
1 - vB1loriU111çlO. profia:isij0n:~:liz-81Çi:KJ • o de:sen .. "Qlvim,enlo profls$1onal do &eJVldor-

pllbilco de modo II poaslbilltar o estabeteclmento d trajetória da& ea1Toira• . medi"m" 
p;cmoçillo; 

li - mobilidade. noa lim ~ ea tegaia vig ntfflll. por moio da. arucut ção de C.ãH'Q õS_ 
espec ª"dadas e carre res. com os dtveraos am~entes organlzacloner.'!I da. Admlnlstração. a f lm 
do porm iUr ~ l)<'e$~ Cio so.-viço$ P<lblioos <lo e><ool&nei ; 

Ili • ild~o de in=s.tr-umont0& gerenciais dic politica do PfflJ!5oa'I integrados ao 
planeJamemo eslnlté,g[co <lo Mur,k:fplo. 

A rt. 3". Par 0$ efeitos desta lei emondo-so por: 
1 - Servidor publico: pe8808 legalme~,., lrn1es1t<la em eargo publico. 
li - Area de AtuaçAo:: cada ul'r'lla d.li:$ éélul•t, de iltribuiçõe& e responsabilidades em 

que pod6 e&tat &ubdl'l,i d idO u-rn ~rgo, Btendlda sua natUl"eza p rlmalria; 
u 1 - Cargo; é e unidade runcionaJ bilisice. el"lada por tel, que e-xoressa um conlunta 

de atr ibuições, devefl!!lla e reaponsabilideeles eorneUdõ$ D um servidor pU'blico, ,com 
denomlna~o pr6:prilt11 e nú mero certo, denlr"o da estrutura crganlueonal da Admin istraçJli.o 
Publ ica: 

IV • C•rgo ém Comi88Ao: a aoma d-89 al , lbuk;Oe:s. respo·r,;sabrndades e -encargos de 
Díre~o. Chefia ou Assessoramento. a serem exerci.das por p;,saoa alheia (1. 11dmlnls1rayão 
l)(lbllca. com exen:ício tranoitório. nomeado e exonerado por decisão do Chefe d.o POdér 
Executivo de acordo oom a con~nitl,ncia e apo<11,midade do Interesse p(lbllco: 
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• 

MU lCI PAl DE SÃO RAIMUN. DO NONATO 
A PREFEITA 

CNPJ; l!EL772.6~911J001--03 

V - Função d,. Confiança: é a v,;tn~gom pf;>Çuni~rl11, r:le e11r~ter trtl l"Sltórlo. 11tt1bufd11 
a iramunera,ç:lo d'o çoniunto dO dovorcs. e reaponsabilklede-11 cometida&: a. uma posição em nlvel 
de chefia, di~o e aasesaoramenlo. que a Admlnl:str11çllo confere tran~lorlamente aomólnle 
ao servidor efetivo; 

'-'1 - c .arn,ira, trajetória profi"5ional ""leball>cida para cada um dos cerg09 efe11vog 
a brangidos por e:st.a I i" org:ani.2::ados -confonnu as auas e&pecialidadea,, d aases a padrõe1i 
atravó,; do encadeamento d ,mrerências; 

VII - Compo1,nc1as: agrupamento da oonlíecirnento&, habilid-s e ati tudes 
tnlerclepend ntes. segundo padrões previamente conheeõ<lo,;, que se manif4o..tam ;,(...,.,é$ do 
com,portamento prollssionel e contrlbllem para o elcarice do resultado esperado no traballio; 

VIII • Grupo F,.mc!on;,I: egrup;i,mento de c.;,rgo11 com a mesm;o ~col.;,rld@de e 
atribuiçõe.\ de compre ' dade semelhante: 

IX - <,lasse: aarupàmento d& carg01; de me;,m" denomlnaçao, """"" escara 
crescents de vencimentos bésicos, decorrente da aferição •de mérito no elCercfc:io P<Oflsslonal. 
passivei de mudança atrawoi; de aprovaç.llo no Proo&diménto de Crescimento Venie1ll. 

X - Vencimenlo: contrapret.~ devida pelo Munieíplo ou entidade ele Direito 
P(lblico ao servidor em virtude do real de&empel'lhO dat. att'ibuiçoes pertlnente.s ao seu cargo. 
nlo lneluJndo outras vantsg ena financeira:a: 

XI - Remuneração: soma do vencimento béflioo do cargo a-cl'escldo das demal!I 
vantagens 1inaneeirae.: 

XII - Refer!ncli': posição na fab<á de vencimentos, resultado da combloaç;Ao da 
Clnse e Padflllo estabéleeidot. para o cargo, passivei de mudança stnwés de ap,ovaçãc r,o 
Procedimento de Cn,scimenlo Horizontal: 

XIII - Quadro da Paeaoal: conjunto de cargo,, que Integram as Partes Pemianer,1& o 
Tronsltória, regidos pelo Eslatulo do Servidor Munlelpal , ocupados por Mti'VKIOtH e! tl!llos ou 
comifi&ionados: 

a) Parte Penmanente - comp;-eendlda pel~ ~rvldores que atendam a !Odos O!il 
requi&ll01 previstos nesta lel para o <!lx:ercic!o do e11rgo em que forem enquadrados. ~ 
camtéi' cr finltlvo; 

b) P;iorte Tr11n11itórla - oompreenclida pelos sen,ldores que ocupem carvos 
comissionaClos 

ou contratados temporariamente na fomia da lei; 
Art. 4º. Ê proibida a preSctaçlo de serviços gratuitos, salvo os casos prelli,;1,;,s em leL 

TÍTULO 111 
Do Provimento, Vacinei•. Remoçeo, Red l ■ tribu içà o. Subltltulçao .. CAPITULO 

1 Do Pro·vlme:nto 
SEÇÃO I 

Oi•P09lç&e ■ O ■ r ■ la 

Art. s•. Sêa reQulsltos ~slco para investidura em cargo público; 
1 - a nacionalidád& ba'l),S;ile;ire: 
li - o gozo dos dire os 1)04illcos ; 
l i - a quilaç.ã.o c:;om '118 obrigações mllllare• . se do sexo masculino, e eleito~ie,: 
IV - o nível de escolaridade exlg ido para o exorcfciO do ea,go; 
V - e i(lede mlnlma de 18 anos; VI - aptid:lo ffslea e mental. 
§ 1•. As atribu·Ç66,i; do C<lrgo podem justificar a u>ligénela de outros requieito,;; 

el;llabelecidos em rei . 
§ 2•. As pessoas portadorl!s de deficiência• é asseg uraclo o direito de se inscrever em 

concurso público para ptOvimento de cargo cujas atribuições sejam compaliveis oom suas 
deflei6nclas, sendo reservadas até 5% (cinco por c:ento) das vagas oferecidas no concurso. 

Art. 6". O r,,ovlmento doe cargos póbllcos far-a.,..â mediante 1110 ela ■ Ylorldade

eompetente oe caela PO<ler. 
Art. 7". A inveBlidure em _,go p(lbllco se da,. ■ 1~ de concurs.o de ptOVa~ ou d.-

prova& e tituloa .,. ocorrerá com a posse. 
Att. 89. sa.o fonmas de prolrimenlO de cargo ptlt;,;liQo: 
1 • nomeação: 
li - promoçAo; 
m • ,_pl9Çlkl; 
IIV - rever.lo: 
V - •~mento; VI - re!ntegra9io; VII • .-onduçaD. 

SEÇ.ÃOII 

• Art. 9", A nomH,;lo far•&e--,: 
DaNomeaçlo 

1 - em car,18r efed\/o, quando M tratar da CBtgO i&alado de provimento efalivo ou 
de cam,lra: 

li - em eomiulo. p.-. cargos da confiança•. de llvn, nomea.çl.o e exoneraçlo, 
Art. 10·. A. nomeaçlo !)anil cargo de carreira ou cargo isolado de prnvimento efetivo 

depende die ~ habilltaçlo em concurso p(mlic:o de provas ou de prov- e tíwloa, 
Obed&cide& a ordem dia ctassíficaçilo e o pn,zo de ""ª validade. 

SEÇÃO IH :Do concurso Públloo 
Art. 11 . O concurao i,erâ de prova1, ou de pro..,... e tltul~. podendo ser reallz:ado em 

maia de uma etapa, conforme dlsp<.<9erem a lel e o reg>1lamento Cio reipectlvo plano cre ca,reire.. 
§ 1 •. M Pf"OVN POClem ...- PfátlcH. de acordo com a 11atureza e os ,equl11lto1 do cargo. 
§ 2°. O con,;:,,,'9Q para admlasilo de prof- ,.,,..._, exclusivamente por concuraQo 

ele Pf"OV• e tlluloe. 
Art. 12. O concuno público terá validade da ■ Ili 2 (dol•) anos, podendo .!l@r prorrogada 

uma única vez, por Igual p«lodo. 
§ 1°. O prazo da validade do cona.n,o e aa condJ96aa da aua reali:zação serão flixadol. 

em edital, Que ser'- putllicacUi no Diér'io Ofi0Ia1 Cios Munielpiõs e afixado n• .- da PMfeitura • 
da camara doe- V<!lreadorea. 

§ 2". NIio MI abl!lnl novo cot1curso enquanto hOuver candidato aproya.CIO em ooncunQo 
anterior com praz:o dia valõdade nllo e,cpirado. 

§ 3•. O edital Cio concurso astabetacenl os ,..qui11,10S a Hram saliõilos pe
candld.alo5. seçÃo IV 

O. POSM e cio Exatclcio 
Art. 13. A poase d ■ r..,,.,._6 pela aseiinll11.Jr8 do respectivo tem,o, no qual deveria constar 

as alríbuiQôaa, .,., - · as r8$panu.bllld,11àes e 01, dlr'eólos '-'-ntH ao cargo ocupado. 
§ 1°. A poaae ocorn,nl, no prazo de 30 (trinta) diH contados de pub1lcaçlo do ato dl!I 

provimento. procrogâvel por mal!, 30 (\rln1a) dias. • requerifnenlo Ju111frcaC1o Cio 1nteres111do. sob 
pena do alO se tomar aem efeilo. 

§ 2". Em, •• !talando ele servidor em licença ou afaldado por qualquer outto mowo legal. 
o prazo a.ti, conlâ:IO do término do ims-fimenlO. 

§ W. A.. pa1se"po(lenl &e clar mediante procuração "•peclflca. 
§ -4°. No .io tia PO•H. o Hrvidor apnn,enta,.. declanlçlo de bens e valores que 

oonatltuem aeu palrlmõnlo e declaração quanto ao exerolcio ou nlo cle outro ~o. empn,ga 
ou ltJnçAO p;ll)lica, " . 

Art. 1-4. A.~ em cargo público dependenl. de pttlvia lnspeçao médliCII oficial. 
P.-ãgrafo Unlco. Só podl!lrã llief empoMado aquele que f0i' julg;ildo 111Pto física e 

memalmente para o e,cerclc:io dO cargo. 
Art. 15 . Exerclclo 6 o efetivo desempenho das atribvj96e1, do ca,go. 

§ 1•. a de 15 (qulr\Z&) dias o prazo para o Hrvlelor entrar em e><erdelo, contactot. da dela, 
da posse, sob pena de ser exonerado. 

§ 2•. A autoridade competente do órgão ou entidllde p11ra onde for designado o ""rvidor 
compete d.ar-lt'le e.xerclcio. 

Art 16. O inicio, a sLtSpensêo, a inte rrupção e o reinicio do exercic!o serão registrados. 
no assentamento individual do servidor. 

Parágrafo Onlco. Ao entr r em exerolclo. o servidor apresentará ao órgão competMlte 
os elementos necoosàrios ao seu ass.entamento lndMdual. 

Art. 17. A promoçOo n!io inl.errompe, o tempo de exarclcio, que é oonlado o novo, 
posícionamento na carreira a panir da data da publicação do 1110 que promover ou ascender o 
servidor. 

• Art. 18. O ocupante d.e cargo de provimento efetivo fica r.ujeito a -40 (quarenta) ho.-as-
sem.llna is de trabalho, salvo quando a lei estabe e-cer duração diversa. • 

Parágrafo Ú nico. Além do cumptlmento do estabelecldo neste artigo, o exercício de, 
cargo em comissão exjgirj de seu ocup,mle inleçr11I de<:li,;,;>çá<> ao serviço. podelídO o servidor 
ser convocaôo 'ien1pre que hOu...,, interesse d<1 e<;lmini$lraç1:lm. 

Art. 19. A.o entrar em exerclcio, o set\/ldor nomeado parn c.;,rgo de provimento eletivo 
ficará suj&ito a estágio probat6 o pelo pertodo de 03 (três) ª"""• durant:e o qu.al a sua aptidlllo e, 
capacidade serão objeto de avellaçlo para o desempenho do cargo, observa.dos os segu nlc:$ 
requisitos: 

1 - assiduidade; 
11 - disciplina; 
Ili - capacidade de Iniciat iva: 
IV - produtividade; 
V - respons.ibilidade; VI • ef<Ciência; 

§ 1•. Quatro mese$ ,mtes de findO o periOdo Cio está{lio probatório, será submetida à 
homo1og,açio dll !IUIOridade competente a avaliação do desempenho do r.et\/ldor. realizada de 
acordi;, oom o qua dlspu&er a lei ou o regulamento do sistema de carreira , sem prejuízo da 
continuidade de .apuração ôos fatos enumerados nos inci!IOS I a VI deste rtlgo. 

§ 2•. O servidor não aprovado no estágio probait6rto sert> exone<a<lo ou, se e;,;tável. 
reconduzido ao e11rgo anteriorment<!I ocupado. observado o dls,pasto no art. 27 desta 1&1. 

SEÇÃO V Da E•,tal>llldaele 
Art. 20. o s<!lrvidor habilitado em concurso público e empasssdO em cargo d.o 

provimento erelivo adquirira estabilidade no serviço público 1;10 çomple\ar 3 (três) anos de 
efetivo exercício. 

Art. 21 . O servidor estlivel $Ó perderé o c11rgi;, em virtuda de Mntença jud ai transitada 
em julg,;,do ou de prOC(tl;so administrativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa. 

SEÇÃO VI Da RHdaptaç o 
Art. 22. Retid.,ptaçllo é a inves!idvrl!. do servidor em cargo de alribuiÇôéS e 

responrx,bilidades compatlveis ôOrn a limitação ql.là tanha sof do em sua cepaeld.ade isle.a ou 
mental v8tificada em inspeção m6d,ca . 

§ 1•, Se julgedo incapaz para o serviço público, 0 re11da.ptando será aposentado nog 
tem101, da legialeçãa'previdencié.ria especifica .. 

§ 2°. A readaptação sera eletivad.a e 
habilitação exigí:da. 

cargo de alrlbuiçõ&S afins, respei111da a 

SEÇ.ÃO VII Da Revarailo 
Art. 23. Revenião é o retomo à atividade de servidor aposentad.o por Invalidez q-ial'ldo. 

por junta médica ofi,;ial, forem declarados insl.lbsistentes os motivos d.a aJ)O$entildor'ia. 
Parografo único. Não poderá reverter o aposentaco que já tiver completado idade para a 

aposentadoria compulsória. 

Art. 2-4. A reversão far·se--â no me:smo Çiif\10 ou em cergo rewit,.n!e de $ua 
transfonnaç:ão. 

Patâgrafo óni,;o. Encontrando-se provido o cargo. o servidor exercerá sua& alrtbuições 
como excedente. até a ocorrência de vaga. 

SEÇÃO VIII 0a Ralntagraç.lo 
M . 25. A reintegração 6 a in1<11s-ticlura do servidor eslã,;el no cargo anteriormente 

ocupado., ou no cargo resultante de sua transformaça.o , quando invalidada a sua demissão por 
decisão adminislnltiva ou jud1clel. eom re11Mrcimento de todas as vantagens. 

§ 1 •. Na. hipótee.e de o cargo ter sido exllnto, o servidor íteará em disponlbllldade, 
observado nos .arts.. 27 e 28 desta lel. 

§ 2". Encontrando-se proviôo o cargo, o seu eventual ocupante seré reeondu:zido ao 
caigo de origem, sem direito à indenizal,ão ou aproveitado em outro cargo, ou alnda, posto em 
disponibilidade. 

SEÇÃO IX Da Raconduçlo 
Art. 26. Recondução é o retomo ao awgo de servidor estável anteriormente ocupado e 

deoorrerá de; 
1 - lnablllt.açlo em estágio probatório a outro cargo; 11 
- reintegração do ant.el'ior ocupa te. 
Parágraro únteo. Encontrando-se pro\lido o cargo de origem, o servidor será aproveitado 

em outro, observado o disposto no art. 27 desta lei. 
SEÇÃO X Da Oi.aponlbllidada e do Aproveitamento 

M 27. O retorno à atividade de servidor em diSPOníblll<lade far-se-á mediante 
aproveilamento obrigatório em cargo de atribuições e vencimentos. compilltlveís com o 
anteriormente ocupado. 

Art. 28. Será tomado sem efeito o aproveitamento e cessada a d isponibilidade se o 
servidor n:io entrar em exerclcio no prazo regai, salvo doença oomprovada por junta méOtc:a 
oficial. 

CAPITULO l'I, Da Vacància 
M 29. A vacãncia do cargo público deoorrerQ de; 
1 - exoneração; 
u • demtssao; 
Il i • ptllffloçio; 
1v - readap,ação; 
V - aposentadoria; 
VI - posse em o~ro cargo inacumulável; 
VI 1 • falecim,;nto; 
Art. 30. A exoneraçao de cargo efetivo dar-50-'â a pe<Jido do $ervidor. ou de oficio. 
Pa~ra1o único. A exoneração de oficio dar•se-.à: 

1 - quando não s.atiafellas as condições do estágio proba.tOrio; 
l i - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em exercício no ptazo 

estabelecido. 
Art. 31 . A exooeração de cargo em oomlsdo dar-1:e-á: 
1 - a juízo da autoridade oompetent.e: li - a pedido do 
próprio servidor. 

CAPITULO Ili Da Remoção, da 1Redi11tribuiçjo e da Substituiç.l o SEÇÃO I Da Remoção 
Art. 32. Remoção é o deslocamento do servidor. a pedido ou da oficio, no .ambito de 

mesmo quadro, com ou sem mudança da sede. 
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MU lCIPAl DE SÃO RAIMUN. DO NONATO 
A PREFEITA 

CNPJ; 06.772.659/0001-W 

SEÇÃO li Da R&<llatrlbulçao 
M . 33. R di.stnbf..ljçàO 6 Q ~'-IQelll~nto (lo Mt:tvidor, eom o raspedí\10 c:a,g o , para 

quadro de pessoal de outro órglo ou ent:ldada do meamo Poder. cas-o pia.nos. de c.a.rgo'9 e 
venc:imenl.os sejam idênlicos. observado sempre -o Interessa da. admlni&lraçAo. 

§ 1ª. A redi,;trlbvlçlo dar-.;, ,-;~ e,celu&lvament..- para ajuslamenlo de quadro de pes,;oal 
~$ neoeu d-s cros seNlço11. lneluslve nos ~sos de reorganiuçalo. e><tlnçio ou e,iaçllo de 
órgão ou entidade. 

§ 2". "'"" """º" de extinçllo de órgão ou enlidade. o,; servidores ffláveis que nlo 
puderem ser redistlibuidos-. na form.a deste anlgo, ser .ão colocados em diaponibilidadle. até seu 
al)(Oveilan>Mto na forma do art:. 27 desta r.ei. 

SEÇÃO 111 Da Substltu~o 
N. . 34. OS &ervidores """"8tld0& em função de direção ou chefia e °" ocu.pen!es de 

cargos em comissão terk> r.ubsr utos indicados no regim.ento intemo ou. no cargo ele 
c;omi&:&ão, p roviOm nt.à ~nado p"la autoridade c0rn,petente .. 

§ 1ª. o substituto assuminl automaticament o _,cicio do cargo ou funçto de dlre,;10 
ou Chefül nM arastamentog ou IM,::,edlmentog r&gulam ~•re. dO l_itUl!I'. 

§ .!º. O su])slotuto f•1'11 Jus à 9,.t,'l,eii,çao pe.10 e,ce,c'clo d• funç,o de d ireção ou chefia. 
l)aga no l)ropo,ç,o dos dlos de efetiva sub$tihJiÇllo. 

TITIJLOfll 
Do• Dlnoitoa • V•ntagena CAPITULO I Do vanc.-,110 • da Remunaraç.r,o 

Art. 35. Vencimento é a relribulç,ll_o pec:untéri• pelo exerdcio de eargo público, com valor 
fixado em 1 1. -

§ 1 •. o ..,.nclmonto do cargo e!M•IIO e lrrecruuve1. 
§ 2". é o,,egvreda o lsonoml(I de vencimento para cargos de atribuições Iguais ou 

.as.;semeJhadas do mesmo ~oder-, res.:satvadaa as vantagens. de caráter individual e as re~iv.as 
ill natureza ou ao locl>I de trabalho. 

Att. 3G. Remuneração é o vencimento do ca,io efetivo ae..escldo cru vanl~g ens. 
po,eunlâ ao permenenles m11tabe'8cide~ em lei. 

Art. 37. Nenhum ..,,,,ido, poderá per01>ber. menr.almente, a título de rem,..,,.,raçãc. 
lmportllncla superior li AOmã crot. valOres l)&f'Cebidos como remuneração, em e"~· a 
qualque.-tltulo. ao sub61dio do P1'9fe~o Munici~I. 

Paragrafo único. Exduem .. s,e d o teto de remuner-aç.lo as v·.a.ntagena previataa nos 
incisos li a VI do art. 51 desta lei. 

Att. 38. A me no• renwneraç~o alribulda ao~ cargos de carreira não ...,,á inferior aa 
salário minim o vigente no pais. 

Art. 39. o senriclor pe,creni : 
1 - a •eml.lne,..çio do,ia d lH em qo;e fal\ar \00 $1àlrv1QC; 
U - a pan::el9 de remuneração diária. proporcional aos atrasos,, au,.6ncias e 

5.aída:s ant&efpadaa, itguals ou ovperlore,- ·CII 80 (see.s.enta) n,;nuto,. 
Ili - metade da remuneração. na hipóle,ie prelliata no § 2° do art. 1103 desta 

M>i. 
Ait. 40. Nenhum dê:&conto não previsto n esta leii incidini sobre a remuner-açêo 0 1,1 

l)l'Ové -to, sa'lvo por ordem judicial. 
Paragrafo uniCO. M Cllante aulOrizllçllo dO servidor. po,d,,<á ha,,,..r cornrlgnaçllo em folhll 

de ~tl'menlo a f•vor crie tere iros. a erit61io da aelmlnlatraç.lo e com repoalção de custos. na 
fom,a definida em regulamento. 

Ali.. <11 , As reposlçOes e indenizações ao erário serão desconlsdas em parcelas mensais 
nao excedente$ à trinta por cento da remuneração ou provento , em valores atualizados, 

Art. 42. O servidor em débito com o erário, que for demitido, e><onerado, ou que tive· a 
sua aposenladona ou disponibilidade cassada, terá o prazo de 60 (sess.en1a) dia" para quitar o 

d~bito. 
Parágrafo único. A não quitaçtlo do débito no prazo previsto implica•• Sl.lB inse,;çto m 

d lvlda ativa. 
Art. 43. O vencimento. a remuneração e o ;provento não ae-rão objeto de arresto. 

sequeslro ou ;penhOra. e-xoeto nos casos de p,e,.taçllo de 1>limentos ,e,.,ltenles de crecisllo, 
j udicial. 

CAPIRJLO Daa Vantagan,1 
Art. 44. Al.c';m dO venclmanlo. poderilo ser pagas ao servidor as seguintes vantagens: 
1-indenizeções; 11-gratif",caçlle!l; Ili - at;licionai"'. 
Parágrafo único. A" indenizações. "" gralfficaçõe" e os 11dicion3ls nlo se lnc«l)Oram ao, 

11encimen10 ou provento para qualquer efeito. 
Art. 45. As; vanlagen" pecuniária,; nao serão computadas. nem acumul11das para efeito

de concessão de quaisquer 001, os acrés.cl"10S pecun ;f,r1.u utteri«es, sob o mMmo titulo ou 
idl!ntico fundament.o. 

SEÇÃO,IOn 
lndenlu~ Art. -46. Constituem Indenizações 
ao ser;Edor. 
1 - dtàrias: 
11 - transpooe. 
Art. 47. Os valotés da.s indeniz:açõaa. assim como as condições para a !lua concessão, 

serio est be ecidos em regulam nto 
SUBSEÇÃO! 
D ■ a Di,ria ■ 

Al1. 48. O servidOr que. a serviço, 5e afa$\ar da sede em car~er evenlual cu tren:,.it6rio, 
para outto l)Onto do territ/itlo nacional. fará jut< a diérlas ,para eobnr as dMpe1a1 de pousada, 
alimentação e locomoção. 

§ 1•. A dlá a seri, ,concedida por dia de afastam11nto. sendo devida pela me1ade quando 
o deS:le<;a.men1o não exigir pemol\e fon, d11 $Ode. 

§ 2•. Nos casos em que o deslocamento era sede constituir exigência perm11nente do 
cargo, o servidor nlo faré jus a diárias~ 

Art. 49. O servidor que reoeber diárias e não se afastar da sede, P0'" qu11kluer molivo. 
fica obrigado a r,:,stitul-las integr;,lmente, no prazo de 5 (cinco) dias. 

Par.lgrafo único. Na hipótese de o servidor <etomar á sede em prazo menor do que o 
previsto para o ,seu afastamento restituira as d íérias recebidas em exee!l&o. no prazo prevt!da 
no caput. 

SUBSEÇÃO li D• lndtlnizaçio de Tr111t11,portm,. 
Art. 50. Canoeder•se-é a, indeni~ção de triu"IPQlte ao servidor que realiiar despesas 

com a utibzação d meio ptôp,ie de locomoção para ""ecuçllo de se,vlços externos. por força 
dn a trlbuiQClees p,ópriH do carQo, conforme &e dispus r em, egulamonto. · 

SEÇÃO li l>H Gratificaçõea. e Adicional a 
A11. 51 . Além do vend mento e dH vantagen!I ptevistàs neste lel, serão deferidos aos 

servidores as seguintes gratificações e adícionaJs: 
1 • gratificação pelo exercicio de função de di,eção, cllefia e as.sessoramento: 11 
- gralif',caçoo natalina: 
Ili • adicional pelo extN"elcio d" atôvidades in~lub<es, perigosas ou ,penoaaa: 
IV • adicional pela preatação elC!raordinário: 
V - adicional noturno: 
VI - adicional de férias: 

SUBSEÇÃO I Da Gratificação pelo Exercício dtl Funçlo de Dl,..ç&o, Cheffa ou 
A ■ unoramento 

Art. 52. Ao MINldor Investido em função de direção, chefia ou asset.soramento õ devido 
ma grati~ioaQâo pelo seu exerclcio. 

§ 1•. Os ~rceotuai;i c:le graliliceçêo serão estabelecidos em lei. 
§ 2". A remuneração pelO e,wrclcio ce fu~o de dir@Ção chefia e a.ssessorame1tlo não 

rá incotporado à remuneração do ser;ldor. 
SUBSEÇÃO li Da GTatlficaçio Natalina 

Art. 53. A gralif~o n11te,lin<'1 oo,,regponde a 1/12 (um doze avos) da remuneração a 
e o servidor fizer jus no mês Ce dezembro. por mês de exerc:loio no respectivo ano. 

§ 1 • . A fração Igual ou superior a 1 5 (qlJlnze) dias será c-oosider11da como rnê{; integral. 
§ 2". A gralificaçllo será paga até o d ia 20 (v1nte) do ml!s de dezembro de cada ano, 

pbd'endo, por decreto mun clpal. o chefe do poder execuliVo dispor de forma d iversa, desde que 
não ultrapasse a data anteril?[, ...... . . _. 

Art. 54. O servidor exon erado percebera sua gratffiOaçêo natalina proporcionalmente aos 
eses de exercício, ,calculada sobre a remuneração do mês da exoneração. 

Art. 55. A gratificação natalina não i;eré con91derada para calculo de qualquer vantagem 
cuniâria. 

SUBSEÇÃO III Doa .Adk;lon•I• d• :1n.-1ubridade, Perlculosidade ou AtlvldadN Penoaaa 

1 Art. 56. 0$ seNidores que trabalhem com habitualidade em loc.i i& insalubres ou em 
q ntato permanente com subsUlncias toxioa, radioativa ou com risco de vida, fazem jue. a um 
adicional e insalubridade ou periculo11da<le. 

§ 1°. O servidor que fiZer jus aos adicionais de int.alubrldad'e e periculosidade deveré 
o ar por um deles. 

§ 2". O d im ilo ao adicional de insalubridade ou peric:ulosld.ade cena com a elimin;,ção 
& condições ou dos. ri= que deram c.lU$3 a sua concessão. 

Art. 57. Haverá ,permanente controle de atividllde de servidores em or;ieraçôes ou locais 
n&iderados penosos, insalubres ou perigosos. 
j Perégrafo único - A servidora g8$1S.nte ou lactante será :af;,5tilda. enquanto dura,- a, 

gesta.ça.o e e, lactação, das operações e locais ,previslos neste artigo, ex.e~n(lo suas. 
atividadet. em loca1 salLlllre e em 1,ervi90 n~o penoso e não perigoso. 
-T M . 58. Na concusão dos adicionais de eotivid$des penosas, de insalubridade e da 
~culosldade serão obser.1adas as situações est:abeleolaas em leglslação especifica. 
S BSEÇÃO 1IV 

Do Adicional p« Serviço E•traordlnirlo 
Art. 59. O servidor extraordinàrio será remunerado c:orn valor nunca inferior à hora de 

balho da categoria. 
§ 1 •. Somente será permitido &erviço extraordlnárlo para atender a situa\)Ões 

ex .pcionll iS e temporárias. 
1 § 2°. O serviç,o extr::1ordrnário deverá ser e~~eido pela chefia Imediata .. devidamente 

justilioado. 
SUBSEÇÃO V Do Adicional Noturno 

Art. 60. O ser;lço notumo, prestado em horár1o compreendid.o entre 22 (vime e du,as) 
ho as de um díil e 5 (oin,;,;,) hora$ do d ia seguinte, teré o valor hora <ICl'e$Cido de 25% (vlnte e 
ci por cento) computando-se cada hora como 5.2'30" (cinquema e dois minutos e trinla 

undos). 
SUBSEÇÃO VI 

Do Adicional de F6rl11 

Art. 61. lndapendentem nte de solicitação, sera pago ao servidor, POr ocasião das 
férias., um 11dicion11 I correswnôente a 113 (um ten;o) de sue remuneração dO perlodO de 
a!u$1$í1'lento. 

f>anlgrafo único. No cno de o seN idor e><ercer função d" direção, chefia ou 
.as.sessoramento. ou ocupar cargo em comis!l:lo, a respectiva vantagem serã considerada no 
cálculo do adicional de que traia este ar1igo. 

CAPITULO Ili 
Oasf6rias 

Art. 62. O se,vldor fanl Jus a 30 (trlnt") dl"" consecutivos de férias que podam "'" 
acumulat;las, 111:é e mãximo de 2 (dois) períodos. no c;a;;o de necessidade do serviço. 
ressalvadas as hi,póleses em que haja l@giSlação t!specifica. 

§ 1°. Para o primeiro periodo aquisitivo de fé as serão exigidos 12 (do~) meses Ce 
e1<e,ciCio. 

§ 2•. e vedaelo levar à conta de férias qualquer fa lta ao ser.iç,o. 
Art. 63. M f.!,rlas somente poderão MU Interrompidas por molivo de calamidade pública, 

comoção intema, convocaçt.o para jílri, ser;iço militar ou eleitoral ou por mot.ivo de su.perior 
interes.s& publico. 

Garal• 

CAPITULO IV Daa Licenças 
SEÇÃOI 
Dlsposlç&n 

Art. 64. 
C<,noeder-r,e-á ao ser.1ldor licença: 
1 • por motivo de doença em pe"soa da familia. 
11 • por motivo de afastamento do oonjuge ou companheiro; 
111 • para o serviQO militar; 
IV • para stMdades. polltic:as: 
V - para capac.ilação: 
V I • para tratar de intere.sses, particu. ares: 
VI I • para desempenr,o de mandato dasslata. 
§ 1•. A licença f)(evlsta no Inciso I ser~ i:,recedi<J11 de exame ,por médico ou junta médicà 

olicial. 
§ 2". O servidor nllo poderá permanecer em licença da mesma espécie por período 

superior a 24 (vinte e quatro) mese,, salvo no,, cao.os do inoso li. Ili . IV e VI 1. . 
§ 3ª. É vedada o e~.erclcio de atividade remunerada di.ante o perlodo da licença, 

,prevista no inciso I de9te ;,rtigo. 
§ 4•. A licença concedida dentro de 60 (sea,ienta) dia& do término de outra da mesma 

et.péOie será consid.erada como pr'OfTogaçto. 
SUBSEÇÃO I D.a Licenç• po, Nativo de Doertçe em P-a da Família 

Art. 65. Poderá ser conoet;licta licença ao servidor por motivo de doença de oonju,ge ou 
companheiro, padrasto ou madraata, ascendente, descendentes, enleado e colateral 
consangulneo ou afim até o segundo grau civil , mediante comprovação por junleo médica oficial. 

§ 1°. A l icença somente será deferida se a as;;islência direta do ser.1idor for 
indi•pensàver e não pudl!lr s..r prestade simultaneamente oom o e,cercicio de cargo. 

§ 2ª. A licença sera concedida sem romuneraçao por um ,perlodo de até 12 (doze) 
me&es. 

SUBSEÇÃO li 011 Llcança por Motivo da Afllstamento do Cõnjuga 
Art. 00. Poderá ser oorieed!da fioença ao servidor para acompanhar eõnjuge ou 

c:ompanlle ro seMdor püblico que for deslocado para outro ponto do le rri tôrio n11oional ou para 
o exercício de mandato eletivo dos poderes Execu,livo e Legislativo. 
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MU lCIPAl DE SÃO RAIMUN. DO NONATO 
A PREFEITA 

CNPJ; l!EL772.6~911J001--03 

Parágrafo úniço A 1;.;.enyil s r.il ~or ~o indotetmln~t;io e som ,.-omun11;tr3~0. 
SUBSEÇÃO m Da LIC•8fl,;:il pua o Sorvl~o MUitar 

Art. 67 ~ AQ servldor convoc;:.do para o serviço milita..- será concedida ~K:e:nç:e,, na forma e 
conCllçOes previstas na l&glstaçllo especlllca. 

Parég:raf:o (mico_ Concluldo o serviço militar, o servidor terã a·té 30 (trinl:a) d ias sem 
remuneração para reassumir o e,cerclcio do cargo. 

SUl3Sl::ÇÃO IV Da Llc .. n,;:a para AtlVIUadé Pólitlca 
An.. 88. O servidor 1.ern direito a liUtnça para atividade l)Olllíca .,os rmos da legisl;,ç(lo 

e1e· oral. 
SUBSEÇÃO V 0a Licença Para Ca.pacltação 

M . 69. Ai>Os cada qulnqu6nlo dç <lfetlvo exercício. o servi<lor POdieri'.o. 110 inte<es,e <111 
administração. ãfasmr-se do •tncercicio do cargo 8fe1:ivo com a resped.iva remuneraç:Jo~ por '1!:té 
três meses. para participar de curso de capaciláCIIO profiss,onal. 

Paragrafo únic:o - Os período~ de llcenç de Que trata o ~pul deste artigo nllo serão 
acumulados. 

Arl. 70. O número de servidores em gozo simullà co de lioc,iça p;,ro capacitaç o n o 
poderá ser superior a 1/3 (um IBrço) da loraçãô dá respectiva ufi da.de admlnlstrat,va do ôrçl!lo 
ou enOdade. 

S U BSEÇÃO Vl D ■ Licença para Trátar d• lni.~$HS Partlculares 
Art. 71 . A allério d3 admln~lnçjo, pO<:lerá se,r conoedlda ao servidor estâvel liccnç;, 

para tratar de assuntos particular s. polo prazo da ;olé 2 (dois) anos consecutivos. """' 
remuneraç4io. 

§ 1 •. A licença, poderá ser intem>mpida . a q,ualQ uer tempo. a ped idlo do servidor ou no 
intarcsse do serviQO. 

§ 26 . NAo se concederá nova licença ante$ de d .corridos 2 (dois) anos de término da: 

anterior. 
Art~ 72 . Não se concederá a licença lil- servidoro:s- nomeeido-s . .-emoviidos, mdistribuidos 

ou transferidos. 11ntes de completar 3 (anos) anos do exercício. 
SUBSEÇÃO VII Dil Lh;8fl,;:ao para o Desem?fnho de Mandato Cl ■ aaiallil 

Art. 73. I! ~R:segur do ao ,servidor o direito a licença s.em ,remuneração ,para o 
desemp,;nno de m ndato de presidente ou a"6em ■ l hado em confedera~o. federação. 
associaçllo de classe de ,mt;,i\o na,;õonal e sindicato reprnentat,vo da categoria ou enlidade
fi&ealizadora dtl proflssllo ou, a nda, para participar de gerência ou ádminis~,o em sociedade, 
cooperativa eoosl/1uf(l;;I P0' servldo.-es públicos para pté&'tat s.eMç-o a sous. memb<os, conforme 
di,.posto ét'T1 regulam 1ito. 

P""'-vralo únic:o. A lóeeo)Çllo te"' dura<;tio igv 11I à do mandato, pode do ser prorrogad , no 
caso de reeleição, õ por uma Uriiea ve:t 

CAPITULO V 01)$ Ar.,..1amentoa 
Art; 74 . Ao servklor inve:s:lido &m mandato eletivo aplicam-·se as seguinle-s: d is:posições: 

1 • trlllando•se de mandato federal ou estadual. ficará afastado do cargo: 
li • invee1.<do no mandato da prafeil.o, sará afastado do cargo. s,mdo-lha 

faoutt.ado opl r pele wa remuneração: 
1 ti - invealido no mandato diBt v'ereador. 

a) ha\19ndo compatibilidade de horário. percoberá as vantagens de &eu ~rgo, sem 
prejuízo da .-emunaração do cargo elef o; 

b) não havendo compatlbiltdade de hor.ltio, •erá afastado do cargo. ser,dlo-lhe lacultade> 
Ol)lar pel.i, ~ua remunera~o. 

Parág.rofo {lnico. O servidor lnvesl,do ém mandato elef o ou classl:1ta não poderá ser 
removido ou redislribuldo de ofício para outra loeeolidade diversa daquela onde a,eroe o 
mandato. 

Art. ?5. O aetVldor póbllco munlcipill poderti ser oedido mediante requisiÇao para. t 
a.arcleio em outto órgao ou enlLdade dos Poderes d• uni o, Cios Est•-· do Olslrlto Fed'- a 
dos Mvn1<;lp1~. naa oegulnte• hipóle~.,.,,: 

1 - para exsrclcio de cargo em comissão ou função de confiança; li 
- em ca,150:11 previatos em lai1 etspecífica. 
Pará,gra!o úriieo. Na hipóto,;o do inciso I dosto ;irtigo. o onus da romuner.,;ão ,,,,,., do 

órgão ou entidade r&quisit'ãr'lrtc , 
Al1 . 76. O eeivldor .,,távol poderé auscntar-s1t do Município para "tudo. "º intorc$$" d" 

adminis:tra,;Ao, desde que· autorizado pe1o Pre:r.ito Munici,p.;i t 
Parágr@fo -.ln!co. A ausê<lc! de que traia este artigo nlo excedef"• de 3 (tf $) ~n~ e 

findo ,o perl odlo. $0mente deoon1do oulJ"o, $.erá perm llld11 n<M> 11u$ên<:ii' ou lioenÇ!I para tíll'tar 
de Interesse parlicúlar. 

CAPITUl.0 VI DM Cone,e9.$lle$ 
Art. 77. Sem quak:luer prejulzo. pode:ré o servido.- au&entar/4e do serviç,o: 
1 - por 1 (um) dla. para doaç.ão de sangue; ti -
por 2 (dois) dias. para &e alistar eomo eleitor: Ili 
- por e (sei$) dias consecutivos em razll.o de: 
a) falecimento do cônjuge. eompanhciro, pais. madtosto ou padruto, ,lhos, enteadõ!J, 

menor sob guarde ou tutela e irmãos: 
b) casamento. 
Art. 78. Se,.. concedido ho,,r1o n~cial ao """'ldor estudante, quando comproVàdo ;, 

iricompetibfüdade entM o horário êMOlar II o da repartição, Mm prejul%o ele e•erclclo do cargo. 
Pa,.ilgrafo ol nico - Para efeito do disposto nêSte ártigo. será gkla a çom,pensioç!lo dea 

hontlio na, rep;,rtlçllo. ff)$pei\ad:o a duração semanal do trabalhe. 
CAPITULO \Ili Do Tempo de S•rvlço 

Art. 79. É conládO pará todos os Mitos o tempa ,:te seNlço público municipal 
Pal'ágrafo unieo. A aiwraçao <10 tempo de servilço será feita em dlás. que sel'lloo 

corwertidos ern anos, consld r-3:Clo• o •no oomo d,;t lrBD!nto!I e ■ ll!!'&senta ·B cinco d ias.. 
Art. 80. AI m das au$ênclH ao Hrviço previstes no Art. 77. &Ao considerados oomo d,:, 

eretwo exercício os afas1amon1os em virtude de: 
1 - férias; 
li - e=lcio de cargo em oomiss!lo ou equivalente, em ÓlljiO ou anlidade 

dos POdaras da U"ieo. dos Estad~. Municlpios e Oia.tnto Federal; 
111 • partlclpa~o de programa de treinamento regularmon1- il"l•tihJído: 
IV • desempenho de mandato eletivo federal. o,;ladual ou municipal exceto 

l)lllrei promoçAo por ml;!lrecimento~ 
V - jóri e outros serviços obrig at6rios por lei: V1 - licença: 

a} à gastante. à adotante e à paternidade. ooncedidas confom,e a legiala,ção 
pravidenciéria: 

b} para 1ra1amento da própria saúde, até 2 (dois) anos: 
e) pare o de&empenho de mandiato clas,oisla. exceto pera efeito de promoçllo por 

merecimento: 
d) po,- motivo de acidente em serviço ou doença pl"O s~lonal; 
e) para capac;itaçllc: 
f) l)Of eonvocaçello para serviço militar. 
Art. 81 . C0ma.r-5"'é apenas para efeito de disponibilidade: 

1 - o tempo de ,e,vlço ptlbllco pres1ado à, União. estados. Dislrito Federal e 
municípios; 

li 
Ili 

• a 1lcença para tta.tamenlo de saúde de pessoas da familiá do servidor; 
· a licença para alMdade potuíca, no caso do ar1. 68: 

IV - o tempo ccrres.pondenla a.o desempenho do mandato ttlelívo federal • 
est"'Ol'"'' ou municipal, ~mtorlor ao ingresso ao serviço público m1,1nicipal; CAPITULO VH 

Do Di reito da Pallç;lo. 
M. 82. É ass11gureoo ao servidor o direito de requerer aos podetea públ·eos. em defesa 

de dlreilo ou lnteresge I1,;g itimo. 
M . a3 . O requeri ento oorá dirigido á 11utorid11de competente para decidi-to e

encaminhaoo por intermédio dequera a que "'8ti>Mr imedíaleménl.e subordinado o requerente 
Art. 84. Cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver expedido o 1110 º'-' 

proferido a primeira deci!óão. rnllo podendo ser renovado. 
Parái;iralo (mico - O requerimento a o pedido de reconsideraçêo de que traia os artlgOS; 

an(erioree de,,erllo ser despochados oo prazo de 5 (cin.co) dias a decididos dentro de 30 (trin~) 
di"lS. 

Art. 85. Caberá reoorso: 
1 • do indeferimenlo do pedido de reconsideraçao: 
li - d11s decisões sobre os recursos s1.JCCSSivamenle interipostos. 
Parágr11to único. O reQJrso sera en<:amlnhado p:>r intermédlo da autoridade a que, 

e stive.- imediatamente :s;ubardme.do o fequerente, 
M . 86. O pnu.o para interposição de pedic;lo de recon,ideraçêo ou óe reoursos é de 30 

(trinta) d s. a contar da puDl,caçao ou da cilincia pelo interessado. da deci,;ão recorrid11. 
M . a7. O recurso podera ser rerebldo com eleílo suspensivo, a fulzo da autorldac! 

competente . 
Parégrafo único. Em caso de ,provimento do pedido de reconsideração ou do recutso. os 

efeitos da decido retroagirão à data do alo impugnado. 
M . as. A prescriçllo 110 d•reito de petiçê.o ocorrer& no,; tarm~ da leg15le,çêo proce,;,eval 

dopais. 
Art a9. Para o e,cerclclo do dinrilo de petição. é assegura.da \lista d.o processo ou 

dccumento. na repartição. ao servidor ou a procurador por ele conslituldo. 
Art. 90. A ad inie.trai;allo de'lerli rever seus ato~. quando eivados; de ilegalidtic;le. TITULO 

IV 
Do Regime Ol&clpllnar 

CAPITULO 1 
Dos deveres Art. 91. Sao deveres do servid.or: 
1 - e«;,roer com zelo e <ie<ficaçêo a,; 11tribuiçõe, <:lo Cilr;JO; 
li - ser leal ás iMlituir;,ões a que $eNir; 
Ili • otlservar as normas lêgais e regulam,,mtti=•; 
tV • oumprir as ordens superiores. exceto quando manifestamen111 ilegaie: v -
11ter1der com presteza: 

a) ao pü-blíoo em geral, prestando as ,informaç6es requéridafi .• re$i,alvada,; 
as protegidas por sigilo; 

b) à expedição de cert idões requeric;las para delesa de di reito ou 
e$clilrecime tos de 

s~uaç&.s do interesse pes,;o11I; 
e) às requisiçõe,i l)llr,;o defesa da Fazenda Pública 
VI • levar ao con ecimento d.a aUIOlldado superior as irregularidades de que 

tiver ciência em raz.ão d.o <>er;i o; 
VI r • zelar pela economia do material e a oor,SCNação do patrimõnio plibfioo: 
VIII • guaro.,, sigilo sobre assunto da repartição; 
IX • manter conduta compatível oom a moralidade administratíVa· 
X • ser aScsiduo e pontual ao serviço,: ' 
XI • tratar oom urbanidade as pessoas: 

XII • rcpre~nlar contra a i1egalidad11. omias,Ao ou abuso de poder. 
Pan'grefo Onlco -A representação de que 1ra1a o inçl$0 XII ~ encaminhada pel11 via 

hierarquica e apreciada pela autori<ia.de euperiot àquela oon ra a qual é formulada. 
assegurandose a.o reprnsentando ampla defe11-11. 

CAPITULO li 
D•• Proibiçõe!II M 92. Ao servidor é proibido: 
1 • ausenta•- do 5erviço durante e>Cpediente. sem prévia autorização do chefe 

imediato; 
11 - retirar, sem prévia anuência da autoridade compelema., qualquer documento ou 

objeto dei repartiçao. 
11 1 • recusar lé a documentos púb1i~; 
IV • opor reSi$16nciu injustificada ao andamento de documento e processo ou 

execução de 1111rviço; 
V • promover manifestaçlo de apreço ou denpre90 no recinto da repartição: 
VI • C0meter a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei. o-

des.empenho de atribuiçào que seja de su11 responsabil'idade ou de seu subordinado: 
VII - ~ir ou aliei.ar s1.1bordinaoo no sentido de fifiarem-se a auociação profissional 

ou slndícal. ou a panldo políl,co; 
VII I - mante< sob sua chefia imediara, em cargo ou fi.mçêo de confiança, cõnj~e. 

companheiro ou parente até o segundo grau civil; 
IX - valer-se do cargo para lograr pro...eito pessoal ou de outrem , em delrimento da, 

dlgl\idade da função públlC8 ; 
X • participar de gerência ou admlnlstraçêo de empresa privada. de sociedade Oi ·1. 

ou exercer o comércio, exceto na qualidade df!! a.cioni!lla, cotls,ta ou oomandltárlo; 
XI • a ar. como procu rador ou intermediériO, junto II repartiçóes públicas, s.alvo-

quando &e trnlar de benaficlos previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo 
grau. e de cônjuge ou companheiro; 

XII • reoeber propina, comisslo. presente ou vantagem de qualquer esp6cie, em 
r~o de suas atribuições; 

XIII • aceitar comissão, emprego ou panal.o de est.ado estrangeiro; 
XIV - praticar usura sob qualquer de suas formas; 
XV - proceder de fom,u desidíosa; 
XVI • ulílizar pessoal ou recursos mal.eriais da rep.artiçlo em serviços ou atividade!! 

particulares; 
XVII - comete< a oulro servidor alribuiçl,es esuanhas ao cargo que ocupa. exceto em 

,situações da emergência e 1t\'ll'l:$ltóri~; 
XVIII • exercer quaiSQuer atividades que sejam incompatlveis com o exercício do 

cargo ou função e com o horário de trabalho. 
CAPIT\lLO Ili Da Acumulaçlo 

M. 93. R~salvado& os C10rg0s previstos na Conslituição. é vedada a aoi.mulação 
remunerada de carg05 p(lbricos. 

§ 1°. A proibiçllo de acumular eatende.<se a cargos, empregor. e funç6es em autarquias. 
lundações publ1cas, empresas públicas. sociedades de econom· mista da União. do OiSltito 
Federal. do.s &$tados, dos territórios e dc,a munioipioe. 

§ 2°. A acum1.1lação de cargos. ainda que IJclta, fica condicionada a comprovação da 
oompat1bi idade de or-ár1o. 

Art 94. O servidor não poderá ll><'êl"Cér rn~is de um cargo em comisslio. nem ser 
remunerado pela participação em órgao de deltberação coletiva. 
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Art. 95. O servidor v inculado a:o regime desta le i. que acumular licit mente 2 (dois) 
c.re:oo. ototivo:s, queindo inve,$lldos em eergo (1:6 provi:mento em corniadO. fic;ãr6 af ■ :stac:lo do 
•mbos os cargos efetivos. 

CAPITULO IV Das Reapon.-bllldades 
At1 98,, O $e1\lldOr ,eSPOn(Se civil. penal e administrativamente polo exercício irregu r de 

auas a111buiç6e8. 
Po:,,$(lr•fo i.lnlc:o - As (l.@nçoes civis. penais e administrativas PQ<lorlo comu ar-se. sendo 

Independentes emre si. 
Arl, 97, A resp,on$;1bi'lidade c:ivil dacorre de ato omi&-&iivo ou comi5sivo. do'li050· ou 

wlposo. que resulte em pr-ejulzo ao erário ou a tetai·ros. 
§ 1•. A lndenluçlo de P'"eiU'IZo do4osamenlc causada ao erõlrio ,somente ser.lo liquidada 

no forma prevista no art. 41 , na falta de oucros bens que aue,gure a e)alQJçãO do débito ~la 
vi• luctlelal. 

§ 2•. Tratando-se de dano causaclo a twoelfos. respondera o M1Nido s,Mame a 
Fazendei PUblica ◄ em •ç.lo eegrmi.:s.iv•. 

§ 3°. A obrlg~o de reparar o dano Mt.enc:t~•• a.os sucessores • conlta eles se~ 
ex&culada. ate': o nmlte dO valor dai herainçai recebida . 

M . 98. A respoMabilld9de cMl-adminlstrativa resU!ta ~ ato omissivo ou eom ssivo 
pnticado no des mper,ho do ea,go ou função. 

Art. 9!l. A reSQOns ■ b llidade administrativa dO HMdor será afastada no caso de
ab&olviç.ão c rim inãJ que negue ã, éxi:S't6ncí.à do rato ou sua .autotia, 

CAPITULO V 
Daa Penalldllde1> Arl. 100. SAo penalidade& 
disciplina.-es: 
1 • advertência: 
li .. suspensão; 
111 • demlssáo; 
IV • cassaçào de IIP0$entlldoria ou dilSponibUid-; V - d""lituiçl.o cio oargo om, 
comiu30. 
A<t. 101. Na 11pllec11çllo da• penalidades ser!lo consideradas a nairu.-eza, e a gravidade da 

infraçlo eornotlda, os danos que dela .,.-avierem para o 5erviço público, as circunst .. nela,. 
agr.-vante:s ou atenuante e as anl:ecedentea funci.onais.. 

Art 102. A advertência, sera aplicada por escrito. nos cagos de vlolaçlo ou do pro,blç&Q 
corn,1ante do art. !l·2 , incisos I a VIII ., d<!t ,not>Mrváncia dó dever f\J~lona1 pre•õsto em loi. 
regulamenta.çt.o ou norma, ~nlerna que não justifique imposição de peoatidado mais grave. 

AJ:t_ 103. A s.us.pensão será aP,iceda em caso de reincidência das fatias punidas: com 
adw,rtêncla e viola~o das demais proibições que nAo tipifiquem infração sujeita a penalidade 
de demluão, não podendo exceder 90 (nov,onta) dia1>. 

§ 1•. Ser;I punido com suspensão de ai.é 15 (quinze) dias o aeNidor que. 
inju&tilicadamente. recusar-a" a ser submetido e inspeção médice determmade pela utorlcla<Je 
competente. ce"s.ando o,; efeit"" d& penalidade uma vez cumprida a detetminação. 

§ 2". Qu ando hou"8r conveniência para o serviç,o, a penalk:lade do suspensão podera 
Sé!" eonvert,da em multa, na base de 50% (cinquenta por cento) por •dia d!fJ vencimento º'" 
remuneração. ficando o servidor obrigado a permaneoer em serviço. 

Art. 104. A,; p,,nalidàde& de adverlêncie e de suspensão t&rêo seus regl!l-tro.s 
cancelados. apos o decurso de 3 (três) e 5 (cinco) anM de efetivo exerc'lcio. respectivamente. 
se o &ervidor não houver. ,nesse perlodo. praticado nova infração dlsclpUnar. 

Perà,g,afo único. O canoel.-meoto da penafidade n.ão s;urtira efeitos retroativos . 
Att. 105. A demí$5êo será ap1icada nos seguintel!i ca509.: 

1 - crime coc,tra a administração pública ; 

11 - abandono do cargo; 
Ili .... •n;;ts:slduid:OOe habilu;;al; 
IV - •mprobklade adm íni&trativa: 
V - incontln~ncia pública e eonduta eSC1;11nda.losa na repartição; 
VI - Insubordinação grave em serviço; 
VII - ofensa flalca. em serviço, a aervidor ou a panieular. salvõ em legllima dfJf&sa 

própria ou de outrem; 
VIII • aplicaçêo Irregular de dinhe i ro ■ pü!lllcoa; 
IX - r&v&lação de segredo do qual &e aproprlOu em razão do cargo; 
X - l~o a,os cof,es públicos e dllapidação do palrimõnio municipal ; XI - corrupção; 

XII - acumulação ilegal de cargoa, empregos ou funçõea públicas; XIII 
- tran5gressAo dos inclSQ,;; XI a XVI do ar1. 92. 
Art. 106. Verificada em pr-oces90 disciplinar acumu1ação proibida e provada a boa-fé , o 

aentlelor opterà por um dos ee,go!.. 
§ ,•. Provada a má-fé, perderá também o carg,o Que exercia há mais tempo e restituir;! o 

que tiver pe.-c.bido indevlclamente. 
§ 2". N• h pótes,o dO par6grafo a'llel'ior. sendo um dos cargos, empregoa ou funçAo 

exercielo &m, outro órgão ou entidad&. a demlsslo lhe sen comunicada. 
Art. 107. s- cas-a a, dlspenibilidade daquele que hOU111er p,-atieedo, na atillidade. 

feita. ,pt:..inlveJ com, a demiss-ão. 
Art. 1o8. A destltu lÇão de cargo em com ssáo ou de função comiamonada, ex...-ck;lo por 

não oc;upante de cargo etetivo serà aplicada nos = de in~ sujaila ills penalidades de 
suspens _ o e de demissão. 

Parágrafo único - Constatada a hfpól&se dfJ que !rata esto artlgo. a exoner11ção 
efe1ú8da noi, lermos- do 11rt. 31 sera convertida em dasliluição dó c:irgo em comissão. 

Art. 109. A demlasllo ou a deslttulção de ca.rgo em comiss.llo. nos casos dos lnelsos IV. 
VIII . x"' X.1 do art. ,os. lmpt~, a indisponlbilldade dos. bens e o resaarcimento ao er,rlo. sem 
pn,julzo da ação pen -1 caD111el. 

Art. 11 O. A demln81o. ou a destllulçllo de cargo em comiuão por iníringh,cla do art. 92.. 
incisos IX "' XI lncomi:,8\lbm~a o ex-se,vidor para nova investidura &m cargo pilblleo municipal 
pelo prazo da açlo de S (ein<:o) anos; 

Paragrafo único - N.llo poderá retornar ao serviço pilbllco municipal o servido, quo for 
demitido ou destiluldo do cargo em comlsslo per lnfrln~ncl'il do art. 105, inciso 1. IV. VIII e XI. 

Art. 111. Coof,gura abanclono de cargo auMncla lnlencion I do servidor do serviço po, 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos. 

Art. 1112. Entende-se por inast1iduidad.e habitual a falta ao serviço. sem causo:, Juslifieada. 
por 80 (sessenta) dm. intercaladamente. durante o penado da 12 (dout) meses. 

Art. 113. O ato de imposição da penalidade mencionara semp<e o fundam&nto leg e 111 

causa da sanção disciplinar. 
Arl . 114. As penalidades disciplinaras serão aplicadas: 
1 - pelo Prefeito e pelo Prasident" da Cãmara Municipal. (luando s,e tratair ~ 

demissão e cauação de dispenibitidade dfJ SfJtVidor vinouladõ ao rupectiVo Pod«. órgão ou 
entided9; 

li - palas autoridades administraliva.s de hierarquia imediatamente inferior àqueJas 
mencionada.& no inciso ant.e·rior quando se trata, dia suspensã.o super,ior a 30 (tr int a) dias: 

Ili - pelo chefe da repartição e outras- auloridades na fOffll a do& r&sped os 
t09lrnemos ou re(lutamentos. nos casos de advertência ou de sugpan&ão de até 30 (trinta) dias~ 

IV - pela autoridatle que houver feito a nomeação. quando se tratar de de$tituiç:ãc: 
de cargo ern comissao. 

TiHJL.O V Do ProcMao Administrativo Dieciplinar 

CAPITULO I Disposlç&eaGerala 
Art. 1 15. A autoridade que tiver ciência de irregularida.de no serviço público é obriga.da a 

prorno~er a $U(I apuração imediata, medlante slndldncla ou proceuo admini strativo discip inar. 
assegurada ao acusado ampla crefesa. 

Ar!. 118. As d&nuncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, desde que 
cootenham a identificaç o e o endMeço do denuncianl.e e seja formulada po, B$ctito, 
confirmild";:, :aiulentic:idade. 

Parágrafo único. Quando o fato narrado nllo configurar evidente Infração disciplinar ou 
i llcito penal. a denúncia seré 11rquivuda. POr falta de objeto. 

Att. 117. Da sindicã.ncia poderá resullar: 
1 - arquilfam&nI0 do pro~'Jo: 
li • aplicação de p;tnaridadfJ d& advertência ou suspensã.o de ~lé 30 (trin~) (fias; 
Ili • insIauraç!lo de proOAuo disciplinar. 
Parágrafo único. O prazo para conclu&ão da stndtcãncia não e,c'cederá 30 (trinta) dias. 

podendo ser prorrogado por Igual petíodo. a critério da auloridade superior. 
A,1. 118. Sempre que o illc:ito pralicado pelo servidor enujar a imposição dê pénalldade, 

de suspensão por mais de 30 (trinta) dias. de dfJm,ssào, cassação de d,spon,billelade. ou 
destituiçiio de cargo em comissll.o, será obrigatória o instauração de proces!lo dlsd pllnar. 

CAPITULO li Do Afastamento Preventivo 
At1 . 11 9 . Como medid a cautela r e ã fim dê que o servidor não, \l'en ha a Influir n a 

ap ra.çllo da írregularidade ou para e,..itar a relncidlíncla de Infração administratrva . a autorlda.cle: 
ins uradora do prOCMso disciplinar poderá det..,rminar o s&u afastam,,,nto do ex..,rolcio Cio, 
cargo, pi!IIO ~o de atl!i 60 (M·ssenta) dias,. sem prnjuizo da r&munfJl'ãção. 

Parágrafo (mico - O afasta.me o poderá ser prorrngado por Igual prazo. findo o qual 
~aráo os ssus eleitos, ainda que 11ão conelu ido o pro~sso. 

CAPITULO IH Do Processo Dlaclpllnar 
M . 120. O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar responsabilidade d& 

servidor por infração praticada no exerc[cio dl!l suas alribuiçõ&s. ou que lenna relação com as 
atribuições do cargo em que se eraoontrl!I investido_ 

Art. 121. O processo dLsciplinar será conduz,do por comissão composta de 3 (lês) 
M1rvidores estáveis design.ados peta autoridade competente que indicará , dentre e s, o seu 
pr sidente. 

§. 1°. A comissão teni como seael.ario. servidor designado pelo seu p<es1denle. 
podendo a indicaç!lo recair em um de seus membros. 

§. 2'. NIio poderá participar de comissão de sindicãneia ou de inqué · o. cônjuge. 
compenhe i,o ou p11rente do acusado, cons11ngulne-c o afim, em linha reta ou colateral. até o 
terceiro greu. 

Art. 122. A comissi!io e><ercerá suas ai.v,dades com in(fependéncia e imparcialidade. 
as.segurado o sigilo ne,cessário à elucidaçêo do fato ou e,cigido pel'o interesse da administraçllo. 
Art. , 23. O proceno d isciplinar se des&nvolve nas Mlguinlês fases: 

1 - inslauraç:ão, com a publicação do alo que constlrulr a comisaão; li -
Inquérito admlnlsltati\lo, que compreende in,;1rução. defes8 e relatório: Ili 
- julgamento. 
Ao,. 124. O pn,~o p.ara a conclusão do prooesso dis.c'plin11r não ex<:edetá 60 (sesser,,ta) 

dias. contados da d:;,~ de publicação do ato que constituir ai comissão, aclmilida a sua 
prorrogação PQf" igu111 prazo. quando as drwnstãncias o exig 'rem. 

§. 1°. Seml)f"e qu& n8cessârio. a comissão dedicará tempo iritegral aos seus lrabalt,l)i;. 
ficando seus membros d ispen sados do ponto. até a entrega do relatório fina l. 

§. 2" .. As reun"ões da comi~são !iereo registradas em atas que de11er.'lo detalhar as 
deliberações ad otadas. 

seçAo I Oo lnqu6rlto 
Art. 125. O inquérito adminislralivo obedece.râ ao principio do oontradrtório. &"!:isegum do 

ao acusado ampla def..,aa. com a utilização dos m&ios e teeu=s admitldOS em d lre.to. 
Art. 126. Os autos da s1ndicâncla int&grar o o p,ooe!'.So discipllnar. como peça 

,nformaliva da inslfl.lção. 
Paragrafo único. Na hipótese de o relatório da slndicllncia concluir que a infração esl:ê 

c:,apitulada como ilícito penal, a 11.utoridade competent& enc:ammhaté c<ipia d'os a.utos. ao 
Mini6tério Público. independentemente da imediata inatauração do p,ooes-so disciplinar. 

Art, 127. N.11 !ase do inquérito. a comissão promoverá a tomada de depoimentos, 
acarea.ções e diligências cablvei,;., objetivandO a coleta de provas, recorrendo. quand.o 
necessério, a técnicos ê pêti!os, de modo a pe itir a complete e lucidação dos fatos. 

Art. 128. É assegurado ao s&rvldor o d lre" o de acompanhar o pr-oc;esso pessoalmente 
ou por Intermédio de procurador, arrola r e reinquirir testemunhas, produzir provas e 
contraprovas e rormular quesitos, quando se 1ra1ar de pro,..a pericial. 

§. 1•_ O pre&ldente da com,ssao podera denegar pedidos considerados impertinentes. 
meramenle protelatórioa, ou de nenhum Interesse para o esclarecimento doi; hltoa. 

§ . 2". Sera in eferido o pedido de Pf"OVa pericial, quando a compt"ovaç.ão do fato 
Independer de conhecimento especial de perito 

Ar!. 129. As te,stemunhas serão intimadas a depor med ant& mandado e)(l)8dido pelo 
presidente da comissão, d&vendo a sl!lgunda via. com o clent"' do lnter,essado. ser anexad11 a.os 
aU1os.. 

Parágrafo (mico - Se a testemunha for servidor púolico. a e:,,:p&dição do mandato será 
imediatamente comunicad11 ao chele da reparliçao onde set\fê, com a ndic:ação do d ia e -.on• 
marcada p ra inquiriçlo. 

Art . 130. O depolmenI0 ser~ prestado oratmênte ê l'êduzldo a termo. não sendo licito 
testemunha lr.l:Zê-lo po, escrito. 

§. 1• . Aslestemunhas serão inquiridas separadame,te. 
§. 2º. Ns hipótese de depoimentos contradit.ótios ou que se lnfirmem, prooede<"~-a • 

acareação entre os depoentes. 
Ar!. 131. Cone uida a inquirição das testemunhas. a comiss{lo Pf"Omoverâ o 

interrogalóno do acusado. observados os proeedlmentos previstos nos arts. 129 e 130. 
§ 1 • . No caso ele mais de urn acusado. cada um de1es ser é ouvido 5epar;,damente. & 

sempre que d ivergirem em sua, d'edarações sobre falos ou circunstâncias, ,sera promovilja a 
acareação "'ntre eles. 

§ 2" O procur dor do ~cusado poderá anistir o interrogatório. bem como á illQuíriçãõ 
das testemunhas,, sendo-lhe vedado interterir nae pe.gunta6- e ~PO$l8$. facultanoo-1~. 
Põ("ém. reinquiri-las. por iniermédio do pre.sidente da comie:e-!lo. 

M. 132. Quando l"IOu\lêr dúvida Sõbr<I a san,dade mental do acu~dO. a comis~êc: 
pmporá â autoridade comparênt8 que 818 seja submatid(l a exame ou j,..,.ta médica ofici31, da 
qual participe pelõ menos um médioo P$iquia!ra. 

Parágrafo único - O lncldêntfl de $ánidade mental $erl'I prooessado em auto apartado e 
apenso ao pr~sso pnncipal. apó,s a ex_pediç~o do aludo pericial. 

AI. 133 Tip.lficada a Infração dl~prinar será formulada a indiciação do servidor, com • 
especificaçli.o dos fetos a ele Imputados e das respectivas provas. 

§ " · O indiciado sera citado por ma ndalo êXpedldo Pelo presiderite da comissão para 
aprese mar deresa escrila no ptazo de 1 O (dez) d'ias. assegurando~he vlsla do process.o na 
repartição. 

§ 2º. Havendo doos ou mais indiciados, o prazo serâ oomum e de 20 (vinte) d ia~. 
§ 3'. O ~o de defesa poderá se< prorrogado pe1o dobro, para diligências reputadae 

indispensáveis. 



278

www. diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

Ano XVI • Teresina (PI) - Terça-Feira, 20 de Novembro de 2018 • Edição MMMDCCIV278

www. diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

Ano XVI • Teresina (PI) - Terça-Feira, 20 de Novembro de 2018 • Edição MMMDCCIV

• 

MU lCIPAl DE SÃO RAIMUN. DO NONATO 
A PREFEITA 

CNPJ; l!EL772.6~911J001--03 

§ Aº. No caso de recusa do lnc;l lçl rJo em 11:l)Or o dente na 00pl8 da c:ttação. ,e prazo para 
de! sa contar•H•á d~ data declarada, am termo própno, pela membro da comlsSla que ez a, 
ertaçao, oortt il ess:lnatutã d.· 2 (d'uãs) t-estamunhas . 

Art. 134, O lndlcl tio Que mud r de resl<Mncla rica obrigada a comunicar à comls$àO o 
lugar onde po(l.erá ser enconlroelo 

Art_ 135. A<:hando-se o lndfcl 10do em rugar Incerto n o sabido. será citado por edital , 
publicado no Diário Oficial cios Munlciplas e atlM•do na sedes d;io Prer ,1u<t1 e da camara 
Municipal para apn,;;;,nt.ar delee.-. 

Parâgralo único - Na hipótese de!le art igo, o p<HO pa,e d re1,n &er(I de 1:; (<1,uinze) 
dias a partir da úHlma publica,;Ao do ed itaL 

Art . 136. CoMidera.r-,..,-ã ravel o indiciada que. regulamente citado. n o apresentar 
defesa no prazo legaL 

§ 1º. A r'fli~lia sittr.ê dédàràda, por lermo·. nos aulo:s do prooe15,so e •devotver,3 o prazo 
para a d fe&a_ 

§ :2°. Parai défél'lde:r o indiciado revai , a autoridade inslau radora do r:iroeeS$0 de-sí:gna,á 
um servidor como defensor dativo, ocupante de cargo de n fve1 lguol ou SUl)e rior oo do 
indiciado. 

AJ1 137 . Apreciada e de ·ese, a comias.Ao eteborará relatório minucioso. onde resumirá 
a~ peças principais CIOS. autos. e mencionara as provas em qUB se baseou para forme,- a sua 
eotl'Yioção 

§ 1•. O rel• lótio ser;:! ~empre conclusivo quanto a inôéência ou à responsabi lidade do 
SéNidor_ 

§ 2'9'. Reconhecida a reapansabifidade do servid or. a oomis:s:Ao Indicará o dispositivo 
Ilegal ou regulamentar transgredido, bem como as clrcunstênclas agravantes ou atenuantes. 

Art . 138. O p,ocesso dlsclplinar, oom o relatório da ex>missão, serti remetido à 
autoridade que determinou a sue ínstauraçAo, para ju1gamento. 

SEÇÃO li Do Jul,;iamento 
Art. 139_ No prazo de 30 (trinta) d í;os, contodO$ do recebimento do prooe$So, a 

autoridade julgadora prolenrá a sua deelsào. 
§ 1•. Se II penali<:t~e a ser 11plieada exoeder II alç-od11 da autorid11de in,,.taur11d'ora do 

processo. este eerá encaminhado autorld.ade competen1e, que decidi rá em Igual pra:i:o. 
§ 2°. Hovendo mai,,_ de um indic la<:lo e dlve<old11de de s11nç,6es, o julg mento eabet'á 

autoridade competenle• para a imposição de pena mais grave 
§ 3•_ Se a penalidade pre -,i.. for 8 dem l1J.,,.,llo ou 8 cnsas;0o de dl$ponlblildad , o 

j ulgamento caber.à ás autoridades de que t rate o inclso I do en. 114, 
Ar1. 140, O ju\i;iam .. nt.o acatará o relatório da comissão. ~Ivo quando colltr;irio ~s 

pro·v-a:s dos a:uto:s. 
Parâgraro ünico. Quando o .-elaló.rio d~ c;:omi!!;l,!'J,lo contriirl;p-r ,D:, pro,,.,•s dos aul0$. a 

ulortd de j lgadora pod rã. motivadamante • .-gravar II penalidade proposta, allrandà-ila º" 
1s.e ntsr o servidor de responsabíl idade. 

Ar\. 141 , Verificada a xi:sléncia de vicio insenével. auto,ld d julgadora déclarara a 
n ul idade total ov ~rdal do proees.so ê ordenará a consilitu lçlo d.e outl' i!I eorníssao, para 
instauração de novo processo, 

§ 1•. O julgemerito fora do pra:to legal n.ão implica nul caoe do p<OC<):UO. 
§ 2•_ A autoridade 1u19ae1ora qué de.r cousa à prescrição dé que trata o será 

respons.abili.l!~dtl n3 forma da t'-&i . 
Art_ 142 . Extinta a punibilidade pela p,eicriçllo, a autoridade julgadora detem1lnarâ e 

reglstro do lato nos asse lamentos lnd/vid1,1eis do servidor_ 
Art. 143_ Quando a Inf ração estiver capitulada como Otime, o processo dlsclplinat ser;1 

remetido ao Ministério Pu bli co para in1,tallraç{lo da ação penal, ficando-traslado na reparttçto 

Att. 144. O servklor- q ue responder a ,processo disciplinar só poderá sor e>1.onerado a: 
pedido após a conclusão do processo e o cumprimento- da pe lidadé, acaso aplicada 

Parágrafo único - Ocorrida é axoneraÇào de que líáta o Párágraro único, inciso I do a rt. 
3 1, o ato senil convertido ér'l'I dttmiii.t.ão. 5131 for o ca&.o. 

Art . 145. Serão assegurados trans,por1e e d tárla; 
• - ao s,irvidor convocado para pre-&tar daipoimcoto fora da sede de sua repa,niçao. 

na condlçAo de testemunha, denunciado ao indiciado; 
11 - aos mombt'os da oomió&ao 0 ao soeretário. quando obrigados a se deslocarem 

da sede doa trabathoa para a realização da mis.são os:senc1111 oo e,cçl;;)re,oimento d'os fatos. 
SECÃO Ili Da RoviUO do Proceno 

Art . 146. O p rocesso dlsclpHnpr poderá ~er revÍ$to, a qualquer 1 .. mpo, a pl!ldido ou de 
oficio, quando s.e aduzitem f-a·tos novos ou çir,cu,-stància:a suscetív&is de justificar a in0c:6nci;11 
cio punido ou a inadequaçao da pe arida.de apllc._'>Cla 

§ 1 • _ Em ca,;o de laleciml!lnto, au~ncla ou dies, pareclmento do servidor, qualquer 
pessoa da h1mllta poderà reque<er a revisão do procésfl.O. 

§ 2•. No caso de incapaoidade mental do Hl'\/Ídor. a tevlsllo senl requerida pelo 
respectivo curador. 

Art. 147_ No pl"CX<.-..li<0 revisionai, o bnug da prova cabe ao requerenle. 
Alt. 148. A simi:ires a1egaoJo d~ pen~lldade não c:>nstilui fun<1amen10 para a revta:Ao, 

que requer e1ementos novos, aind n.\,o :iip.redado-s no processo orjginêno. 
Art. 149. o ,equerime to de revisto do "'º""""º sertt din gido ao Pre1eito ov ao 

Presiden te da C:lim3r3 Mv niçipal quo. se autorizar a n,Vlgao, encaminhará o pedido ao dirigente, 
do órg.iio ou entidade onde se onginou o proce&so d f.seio•11n_,1r, 

§ 1•. D<Jferida lJ petiçllo. a auto -dada competen e providenciará a constilulr;llo de, 
coml,,.~o-

§ 2º. A revis.ão correr6 em ;eipeni,.o o p.-ocesso otigin.â o. 
§ 3º. Ap ioom-s aos trabslhos da comlss.llo re soro . na que coubé1", s normn e 

pmcedlmentos previstos na Seçiloo I e li de$!" Csp1tulo, do processo discip linar. 
§ 4•, O JUigam.anta ,caberá ;l au(orld<1de q ue eoru;la, ,,o ,nolso I do art_ 114_ 
Att. 150. Julgada procedeMe a revlsllo, serà declar.ida sem efe ito a per1 lidaele, 

aplicada. reMabeteeendo-s.e todos os direitos do servidor, exCMo relaçlla li de~tilulção dEI 
e .rgo em comi.s&ão. que será ,convertid a lflni llt'JCOI'\ ·r-ação 

Parágra.fo ,mico - Da. revisão do P<OCesso não pod<,râ resultar agravamento d 
penalidade. 

TITUI..O VI CAPÍTULO ÚNICO Da, Contrat~~•o Temporár io de Excepc·lonal Interesse 
Público 

Art. 151 P,ara at.ender a nooouidode temporária de excepcional lntere1<,e- público. 
poderão ser eretuadasc contratações de pe$S0al P<>r tempo detetminado, m alante re,;ilme 
e5pecial de d1relto admln1$lralivQ. 

Art, 152, Consideram-se como de ne<:c$.Sid. de te-nporària de interesso püt>Nco 3:91 
oontratações que vi~m a : 

1 - combater !lurtos -epidêmicos: 
l i .. fazer reoenseamen1o~ 
IU - .-tender a situaÇÕ4>5 de calam dade pllbllca; 
IV .. :substitu1r profe·ssor ou admi1,ir professor t mpor.ârlo: 
V permitir a execução de seiviço por profissional de notôo'ra 

especlall.:11çlio: 
V I - atender. temp0tariamen1e. a serviço de limpe:z::i urbana , d iante de periga 

de ameaç4l à saú<le púbfic11; 

VII • atender temporariamente. a fTenles do serviços_ em virtude de ..eca ou 
lnunda<;ao ocorrida no Município ; 

VIII • atender a outras situações de urgência que vierem II ser definidas em 
le i, 
§ 1•. As contrala.ções de que trat1> e~e artigo terão dotação especifica e obedeeérãa 

aos seguinles prazos: 
1 • nas hipóteses dos Incisos 1, Ili. 'IV é VII, 6 (uis) meses; 
li - nas hipóteses dos incisos li e VI, 12 (doze) meses; 
Ili - nas hipóteses dos incisos IV e V. até 48 (quarenta e o ito) mesas. 
§ 2°. Os prazos de que ll'Bla o parágrafo anterior são impro1Togá11els_ 
§ 3°. O recrutamento ser.\ feito mediante prooesso seletivo simpliftcado, sujeito à ampla 

d ivulgação em jornal de grande cirou1açao, exceto nss hipóteses. dos incisos Ili e V II. 
Art. 153. é. vedado o desvio de função de pessca corrtratada ria forma deste t itulo, br!m 

como sua te00ntra1ação, sob peM da nulJda.d., do cont.ato e ""'ponsabílidade .-dminis.tratlva e 
civil da a utoridade conl,a tante 

Art. 154. Na.s contra.tac;,ões por tempo determin11do, serão observados os padrõ s d.e 
vencimento dos planos de ealTéita do órgão ou enlidade con1ra111nte, e~oeto n a hipótese do 
iooiso V do art. 152, quando serão obseivados os va.lotes do mercado de trabalho. 

TITULO VII DI Se<;111ridade do Servidor Púb11eo Munlclpal CAPITuLO ÚNICO 
Art. 155. O servidoc terá suas l,cenças previell!lnciária.s e será aposentado nos termos da 

legislai;:0o do Regime G ral de ~evidência Social. 
TÍTULO VIU CAPITULO ÚNICO Da& Di&poalçõaa Geral& e Tr ■ nalt:órl.a 

Art. 156. Os prazos previstos nesla lei serão oon1ados em dias corridos, excluindo-se o 
d ia do começo e lnclu ndo-se o de vencimenlo, ficando prorrogado, para o primeiro dia (rtil 
segulme. o prazo vencido em dia em que não haja expedil!lnt;,_ 

Art. 157. Ao servidor púllllco cil/11 6 assegurado, os lermos da. Const~u ição Federei. a 
direito ã livre associação slndlcaL 

Art. 158. Os casos. omisoos serão disciplinados em normas complementares. aprovadas 
pç r llto do Prefeito Mun icipal, util1;t11ndo-se subsidiariamente , conforme o case. a Lei Fed«a 
B.1 12/1990_ 

Art_ 159. E.sta ll!li entra l!ln'I vigor na d<>ta de sua p1,1lllicaçllo, revogodH 8$ disposições 
em contrário. oom efe~os finanCfli ros a partir do priméito dia do mês aub$$Quen«i. 

Gabin&te da Prafe a Municipal de São Raimundc Nonato. Estado do Piaul. aos deza&SGls d ias 
do mês de novemb<o de 2:018. 

é'o, •·--<-.._,, h. C.." f '-" ~:,,', l 
CARMEU A DE CA- TRO SILVA 

Pre:feita Munlc.pal 

Sanc~nada, numerada e registra.da em l•vtO ptOp;io ã · pn::nmnte le i municipal. na Pref~i.tura Munlc:l'pe,I, 
ao• 16 (dezesseis) do rnes de no,emt)to de 20 8 , e publicada por Elli•açAo e meios de oomuniellç.&o 

legal (0.0.M), nos letr'r'IOS da lei Orgênica Muniolpal e Re,ofuçOes do TCEIPI. 

N,iji.; iicJ. ~e" of-c~ 
See~• de Admioislroçlo e rm&AÇas 

CÃMARA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO 
Rua Marco• Vlelr ■, 1e21 - Centro, Galx ■ Gl r ■ nde do Ribeir o /PI 
ô NPJ 05.170.2..37/000 34 E:-malh b1f1asranGcrl2rlbclmObetmall mm Fonl!:M..,3S70..i42& 

PORTARIA Nº 005. DE 01 DE NOVEMBRO DE 2018 

PBDROV ÂNIO P REIRA DOS SANTOS, PRESID DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE BAIXA GRANO DO RIB IRO, Estado do Piauí, 

usa.nd.o de sua,; alribaiçõc_s legais, pela Pm;;en.tc, 

RESOLVE: 

Art. 1 °. NOMEAR o Sr. CARLECI Nl.JNl'l.S BARRETO. portador do RG oº 

2.122.772 SSP-Pl, inscrito r,oCPF (MF) sob o nº 983.624.373-91, pnraexerccr o 

cargo cm comissão do MOTORISTA DA PRESID~CIA da C4mnra Múnicip,il 

de Baixa. Grande do Ribeiro. dc.legBndo-lhc rodas as co~clas i.neren.tcS ao 

cargo. 

Art. 2"'. A presen1e Portaria enlrnrá em vigor na data de sua publlcaçllo. revogando

se as disposições cm cor:nrmio. 

GABlNETE DA PRESID~ClA DA CÂMARA MUNICIPAL OB 
BAIXA GRANDE DO RIBEIRO, ESTADO DO PIAUÍ, AO 01 (PRJMEIRO) 
DIA M8s DE NOVEMBRO DE 2018 (DOIS Mil.. E DEZOITO). 

REOIST SE E PUBLIQUE-SE. 

{(.,,.J,..,o~o ~ fÍ.d> ~~ -
P " ROVÂ, 10 PER EIRA DOS SANTOS 

- PRE 1D DA CÂMARA MU- 1 IP 


